
PARECER Nº 603, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 936, DE 2016

O Projeto de Lei nº 936, de 2016, de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Obesidade Infantil, institui medidas para o enfrentamento da obesidade infantil no âmbito do Estado.
Nos termos regimentais – item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 191ª Sessão Ordinária (de 21/12/2016) e às 1ª a 4ª Sessões Ordinárias (02/02 a 07/02/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, a Comissão apresentou manifestação favorável a sua aprovação.
Em seguida o PL foi encaminhado para a Comissão de Saúde, para análise à luz dos aspectos definidos no § 3º, do artigo 31, do Regimento Interno, que apresentou manifestação favorável ao PL.
Por fim, encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, verificamos que a propositura em tela não implica na criação ou aumento de despesa pública, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Neste sentido, analisando a Lei Orçamentária Estadual em vigor – Lei nº 16.347, de 2016 – podemos verificar que a propositura em análise poderá ser executada tendo em vista que existem dotações orçamentárias para sua implementação, sendo que observando a programação constante dos quadros que integram a lei mencionada, poderemos localizar, no seguinte programa, as receitas necessárias para fazer frente à execução da propositura em questão, qual seja: Órgão: 09000 – Secretaria de Saúde: PROGRAMA: 0930: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP. AÇÃO: 10.303.0930.6117: ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA ESPECIALIZADA. DESCRIÇÃO: Implementação de um conjunto de atividades relacionadas com o medicamento, destinadas a apoiar as ações de saúde demandadas por uma comunidade. Envolve o abastecimento de medicamentos em todas e em cada uma de suas etapas constitutivas, a conservação e controle de qualidade, a segurança e a eficácia terapêutica dos medicamentos, o acompanhamento e a avaliação de sua utilização, a obtenção e a difusão de informações sobre medicamentos e a educação permanente dos profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso racional de medicamentos.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, considerando que o projeto em debate tem respaldo econômico/financeiro para sua realização, conforme acima especificado, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 936, de 2016, de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Obesidade Infantil.
a) Teonilio Barba – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

José Zico Prado – Wellington Moura – Davi Zaia – Orlando Bolçone – Marco Vinholi – Enio Tatto 

